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O ESTADO DE S. PAULO — 3 

Esse perigoso jogo 
do "toma-lá-dá-cá" 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

Alguma coisa não bate bem, na Re
pública. Tem-se a impressão, cada dia 
mais intensa, de estarmos vivendo em 
duas dimensões. Elas se apresentam 
superpostas e entrelaçadas, mas o que 
acontece numa é o oposto do que se 
passa na outra. Como os-personagens 
são os mesmos, transitando de lá para 
cá, a conclusão parece ser que ence
nam o teatro do absurdo. No caso, pode 
ser uma farsa ou uma pantomima. Ou, 
com mais probabilidade, uma tra
gédia. 

Ontem, em sua coluna, mestre Car
los Castello Branco relatou conversa 
tida na véspera com o presidente José 
Sarney. Disse-lhe o chefe do governo 
que não vai dar nada, que não paga o 
preço do físiologismo.Não tem sentido, 
e nenhum interesse do governo e do 
País justifica concessões como as que 
foram equivocadamente preconizadas. 

Em uma palavra, Sarney nega e 
renega quaisquer nomeações, favores, 
benesses ou concessões a parlamenta
res, para que, em troca, comprometam-
se com a emenda doscincoanosdeman-
dato para ele. Chegou a passar telex a 
todos os ministros, renovando a reco
mendação de que, no preenchimento de 
funções públicas nos ministérios e em 
órgãos subordinados, sejam obedeci
dos exclusivamente os critérios de pro
bidade, capacidade e confiança. 

Quem tivesse chegado ontem ao 
Brasil, depois de longa ausência, fica
ria feliz em sentir o presidente empe
nhado na defesa do bem público, in
transigente ao proibir a utilização po
litica da maquina estatal. 

Essa é uma dimensão, ida qual 
emerge, ilibada e justamente irritada, 
a figura de Sarney, guardião da hones
tidade governamental. Só que tem ou
tra, ocupando o mesmo espaço e o mes
mo tempo, completamente diversa. Ou 
o presidente não terá sabido das deze
nas de concessões de estações de rádio 
e televisão, oferecidas a deputados, se
nadores ou seus prepostos por iniciati
va de ministros de seu governo? Os 
jornais estão cheios de denúncias, ou 
de meras informações, a respeito da 
demissão abrupta de dirigentes de em
presas estatais, substituídos, coinci
dentemente, por pessoas indicadas por 
constituintes que, também coincidente
mente, assinaram a emenda dos cinco 
anos. 

Da Companhia de Navegação do 
Rio São Francisco à Empresa de Tele
comunicações de Alagoas, -exemplos 
citados a esmo, tem sido um festival. 
Basta ler o Diário Oficial, todos os dias. 
Acresce que deste tapete se levanta 
apenas a ponta. Tanto o governo quan
to deputados e senadores cuidam de 
não estabelecer relação de causa e 
efeito entre os favores e as nomeações, 
de um lado, e a repentina adesão à 
emenda dos cinco anos, de outro. 

Ê impossível que o presidente Sar
ney não saiba disso, se não pela pró
pria caneta, ao menos pela leitura dos 
matutinos. Mas nem precisaria. Basta-
lhe ter ouvido os ecos da lapidar frase 
do deputado Roberto Cardoso Alves, 
um dos lideres do Centrão, sobre ser 
"dando que se recebe". O parlamentar 
paulista resolveu assumir, quando 
quase todos os demais procuram dissi
mular. 

Não tem sido apenas por critérios 
de probidade, capacidade e confiança 
que tantas mudanças se efetuam no 

serviço público federal, direto ou indi-
reto. Só se for confiança na aprovação 
da emenda dos cinco anos, capacidade 
de mudar de posição e probidade, na 
sustentação dos interesses políticos ão 
governo. 

Há ministros infensos a essa práti
ca, mas poucos. A grande maioria, es-
pontaneamente ou seguindo a corren
teza, dedica-se a receber parlamenta' 
res, a tentar convencê-los da necessir 
dade dos cinco anos e, cada qual a sèu 
modo, a saber o preço. PagaruUyo, 
quando vale a pena. Não se trata de 
novidade. Isso sempre existiu, desde tis 
tempos do Império. Negar é que riflo 
adianta. Mas fica pior quando o presi
dente da República proíbe e acentua 
que nenhum interesse subalterno poda
rá e deverá fazer o governo afastar-sè 
dos Seus padrões éticos. Pode. Ejá fée. 

A reação de Sarney está no mím-
mo atrasada. A ninguém será lícito sjt-
por que tenha, autorizado seus minis? 
tros, por escrito ou verbalmente, a d£' 
dicar-se ao fisiologismo. Mas seus mi
nistros terão interpretado, bem ou mal, 
sinais de inconformismo e reação dian
te do artigo que, no projeto da Comis
são de Sistematização da Constituinte, 
reduziu seu mandato para quatro anos. 
É o mínimo a supor, porque o fisiolò-
gismo está aí mesmo, escancarados 
obsceno. "f 

. Como /içamos, ou melhor, como fi
ca a República? Já está mal, mas <ê 
possível que fique pior, à medida que 
se aproximar o período de votação do 
tempo de mandato do atual presidenta 
Ouve-se de pessoas que deixam o gabi
nete do chefe do governo as mais esdrú
xulas propostas, até no sentido da de
missão em massa de quantos diretores', 
assessores e funcionários, grandes \e 
pequenos, estejam exercendo cargos è 
funções por recomendação ou indica
ção de parlamentares aferrados aos 
quatro anos. Como o processo come
çou, nada impede que continue. Ap 
contrário, é difícil que se interrompa\ 
A circular enviada por Sarney ao Mi
nistério é clara, mas não faltarão 
aqueles especializados numa leitura, 
paralelo. "O presidente não tem intel 
resses outros a defender senão os do 
País." Logo surgirá um apressado mi
nistro dizendo que os interesses do. 
País são os mesmos do presidente ou 
que o interesse nacional inclína-se pe
los cinco anos. Pronto, essa interpreta
ção bastará para fazer continuar o/es
tival em cena. 

Mais grotesca a situação ficará no 
caso de, apesar de tanta munição sras-
ta, a batalha for perdida. Porque nada 
garante os cinco anos de mandato pa
ra Sarney. Uma vez iniciado esse prh* 
cesso de "toma-ta-da-cã", por enquanto 
mais de dar ão que de tomar, torna-éè 
impossível revertê-lo. Muita gente que 
conseguiu a concessão de um canal $e 
rádio estará preparando nova invé$fc 
da: se não receber outro canal, aúora 
de televisão, reverá sua posição namo
ra de votar pelos cinco anos. MultipVt-
que-se a situação por todo o leque fisich 
lógico. Quem obteve uma nomeação 
passa a querer duas, e assim'pór 
diante. 

Não há saída. Imaginando-se féiy 
te, o governo acabou revelando sua/ra-
queza. Quem tem razão, no caso,-f'9 
ministro Aureliano Chaves, por sinal 
daqueles que se recusou a qualquer 
participação na barganha. Ele sempre 
diz que a esperteza, quando é demats» 
acaba comendo o esperto. 
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